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Sessão de 26de outubrqie19 90	 ACORDÃON 0-CSRF/01-1.016

Recurso n° RP/106-0.097

Recorrente FAZENDA NACIONAL

Recorrido SEXTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: RONALDO ORLOWSKI

NORMAS PROCESSUAIS - CORRECÃO DE  INSTÂNCIA

- Insuficiente, na notificação de lançamen-
, to, a descriação dos fatos motivadores da

exigencia fiscal, admite-se que a decisão
singular possa aperfeiçoar o lançamento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL:

ACORDAM os Membros da Câmara Su perior de Recursos Fis

cais, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso, nos ter

mos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado..

Sala das SessOes(DF), em 26 de outubro de 1990.

URGEaREINfA LOP	 - PRESIDENTE

WALDEVAN ALt. E OLIVEIRA - RELATOR
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Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei-
ros: JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN, JOÃO BATISTA GRUGINSKI, MÁRCIO
MACHADO CALDEIRA, BENEDICTO ONOFRE EVANGELISTA, AQUILES RODRIGUESEE
OLIVEIRA, LOURIERDES FIUZA DOS SANTOS, CARLOS WALBERTO CHAVES ROSAS,
MARIA?! SEIF, LUIZ ALBERTO CAVA MP_CEIRA e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL.



,

,,\N,,,., )• ,,,

•,,,...,!..).,-,

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N9 13705/000.836/88-51

RECURSO N9:	 RP/106-0.097

ACOROÃON9:	 CSRF/01-1.016

RECORRENTE: 	 FAZENDA NACIONAL

RECORRIDA:	 SEXTA CÂMARA DO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: RONALDO ORLOWSKI

RELATÓRIO
- - - - - - - - -

O Sr. Procurador da Fazenda Nacional junto ã	 Sexta

Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes interpõe recurso espe-

cial a esta Câmara Superior, do Acórdão n9 106-2.045/89, que,	 por

maioria de votos, determinou a correção de instância, mediante ares_	 _

tituição dos autos à Repartição Fiscal de origem, 'ara que esta a-

precie, como impugnação, o apelo dirigido à Sexta Câmara.

Entendeu o ilustre relator do voto integrante do A-

córdão n9 106-2.045/89, Dr. Benedicto Onofre Evangelista , que fal-

tou ao documento, pelo qual se informou o lançamento ao interessa-

do, suficiente descrição dos fatos motivadores da exigência fiscal,

falha que veio a ser suprida com a decisão singular. Em consequên-

cia, o relator, admitindo que a referida decisão singular sesubsume

no papel de notificação de lançamento, votou nela correção de ins-

tãncia, em homenagem ao principio do dunlo grau de jurisdição.

No recurso especial, o ilustre signatário, Dr. Helvê_
cio de Carvalho Couto alega que o lançamento, tal como formalizado

e notificado ao sujeito passivo, é ato jurídico perfeito e acabado,
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produzindo os efeitos que lhe atribui o COdigo Tributãrio Nacio-

nal. A circunstância de a notificação ter sido redigida em lin-

guagem adequada ao sistema de processamento de dados não lhe re-

tira inteligibilidade. A se arguir a deficiencia formal do docu-

mento, mais consistente seria a decretação de sua nulidade e não

o reconhecimento parcial de sua existência jurídica.

Entendeu o ilustre Procurador que o agente do Po-

der Público que executa o lançamento e diferente daquele que o
julga, segundo interpretação que se coaduna com o es pirito e ale,

tra de diversos dispositivos legais sobre a matéria.

Ao final, requer o nobre Procurador que esta Cama

ra Superior reforme o acerdão recorrido, determinando que a Sex-

ta Câmara julgue a questão no mérito.

O Sujeito passivo apresentou contra-razões às fls.

76/78, lidos na Integra em plenãrio.

É o relat6rio.

-
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VOTO_	 _

Conselheiro WALDEVANALVESIEOLIVEIRA, Relator

O recurso esta revestido das formalidades legais.

O documento de fls. foi considerado, pela Egre

gia Sexta Câmara do Primeiro Conselho de Contribuintes, insuflei

ente para ser considerado como notificação de lançamento, por lhe

faltar a descrição dos fundamentos de fato e de direito, que mo-

tivaram a exigência fiscal. Entendeu a Sexta Câmara que esses fun

damentos só foram enunciados na decisão "a quo" e, assim, con-

cluiu que o lançamento foi a perfeiçoado com os termos dessa deci

são, decidindo, em consequência, nela correção de instância, pa-

ra que o anelo dirigido ao Conselho de Contribuintes fosse julga

do como impugnação, com reabertura do prazo, inclusive, para o a

diantamento de novas razões de impugnar.

Penso que a Egregia Sexta Câmara procedeu correta

mente.

Pelo exame do documento de fl. , constata-se que,

nele, não se mencionam os fatos pelos quais foram feitas as al-

terações na declaração prestada pelo contribuinte. Menciona-se,a

penas, que foram feitas alterações, mas sem se dizer porque fo-

ram feitas. Nem, tampouco, se consegue deduzir, das informações

cifradas contidas no verso do documento, relativas ao enquadra-

mento legal, quais teriam sido os fatos motivadores do lançamen-

to.

Obviamente que se admite a utilização, nas notifi

cações de lançamento, da linguagem cifrada, adequada a sistemas

de processamento eletrónico de dados. Essa faculdade, 	 todavia,

è'k"
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não pode chegar ao limite de comnrometer a clareza do documento

emitido, nem sacrificar a indispensãvel comunicação ao sujeito

passivo dos fatos determinantes do procedimento fiscal.

No caso dos autos, penso que, de fato, houve lacu

nas na emissão do documento de fl. 19, que somente foram su pri-

das com a manifestação da autoridade julgadora de Primeira instãn

cia, através da decisão de fls. 36/38. Parece-me anronriado,nor-

tanto, em prol da económia processual, que tal decisão se subsu-

ma no próprio documento formalizador da exigência fiscal.

Dois são os instrumentos previstos Para a formali

zação de exigência fiscal: a notificação de lançamento e o auto

de infração. A notificação de lançamento e- o instrumento mais a-

propriado para formalizar a exigência que decorre de procedimen-

tos internos da repartição fiscal. O auto de infração é utiliza-

do quando se formaliza exigência decorrente de fiscalizacão ex-

terna.

Veja-se que, enquanto o art. 10 do Decreto no 

70.235/72 especifica que "o auto de infração será- lavrado por ser

vidor competente, no local de verificação da falta", o art. lido

mesmo Decreto estabelece que "a notificação de lançamento serã

exnedida pelo 'órgão que administra o tributo....".

Salienta-se no art. 10, além da orientação de que

o auto seja lavrado no local da verificação da falta, a orienta-

ção de que seja lavrado por servidor competente. Já- , no art. 11,

salienta-se apenas que a notificação seja expedida pelo órgão que

administra o tributo. Assim, na hipótese do art. 11, perde evi-

dência a pessoa do servidor competente, que eventualmente tenha

identificado os fatos motivadores da exigência; é o órgão que ex

pede a notificação; impessoaliza-se o agente do Poder

É por essa razão que se compreende porque a notificação, quando

emitida por processo eletrOnico, pode até prescindir de assinatu

ra.

;
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Ainda assim, nos casos em que a notificação de lan

çamento é assinada, e, em regra geral, assinada pelo chefe do Or
gão, ou por outro servidor autorizado, como se depreende do art.

11 do Decreto 70.235/72, inde pendentemente de o signaterio ser a

própria autoridade julgadora de p rimeira instãncia. Parece-me que

a interpretação teleológica do referido Decreto não leva, neces-

sariamente, o exegeta a outra conclusão.

Nessas condições, e possível, alem de Plausível,
admitir que a chamada decisão de fls. 36/38 se converta mesmo na

própria notificação de lançamento.

demais, no Direito Processual brasileiro, adota-

-se o princí pio do aproveitamento dos atos processuais, desde que

não haja prejuizo à defesa, conforme se vê, por exemplo, nos arts.

249 e 250 do Código de Processo Civil.

Pelo exposto, nego provimento ao recurso da Pro-

curadoria da Fazenda Nacional.

Brasília-DF, em 26 cl.e outubro) de 1990.„
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